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Anexo A

SEGUNDO RELATÓRIO SOBRE A APLICAÇÃO DO PROTOCOLO 

DE ASSISTÊNCIA JUDICIAL EM ASSUNTOS PENAIS DO 

MERCOSUL (PROTOCOLO DE SAN LUIS) NO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FISCAL DA REPÚBLICA ARGENTINA

Enrique H. do Carril271

Considerações prévias

O presente relatório pretende ser a continuação e o complemento do realizado 
no ano 2005 pela Subcomissão de Assuntos Penais da Comissão do MERCOSUL 
e Direito da Integração da Federação Argentina de Colégios de Advogados. Esta 
entidade – com autorização do Procurador General de la Nación - enviou esse 
relatório à Secretaria Técnica do MERCOSUL, que o integrou como anexo ao 
Segundo relatório sobre a aplicação do direito do MERCOSUL pelos tribunais 
nacionais272.

Neste novo relatório se tentará seguir a mesma estrutura e os parâmetros es-
tatísticos utilizados naquela oportunidade, para permitir ao leitor uma fácil análise 
comparativa de ambos os relatórios. Isso sem prejuízo de que, atendendo ao contex-
to em que será publicado, se tentará ilustrar sobre os alcances deste levantamento 
estatístico em atenção a eventuais leitores de outros países, que desconheçam as 
características do sistema judicial da República Argentina.

Marco regulamentar

Mediante Resoluções MP 28/99 e MP 72/99, o Procurador General de la 
Nación dispôs que todos os pedidos de assistência internacional liberados pelos 

271   Escritório de Cooperação Internacional - Ministério Público Fiscal da República Argentina.
272   Montevidéu, Secretaria do MERCOSUL – Konrad-Adenauer Stiftung, 2006, pp. 220/229.
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Promotores273 no marco de investigações preliminares ou processos em trâmite fi scal, 
por delegação legal ou jurisdicional, deviam requerer-se por meio da Procuración 
General de la Nación.

Igualmente, por resolução PGN 3/04, dispôs que os pedidos de extradição pas-
siva cujo entendimento compete ao Ministério Público Fiscal por imposição da Lei 
de Cooperação Internacional em Matéria Penal274 deviam transitar pela Procuradoria 
Fiscal perante a Corte Suprema de Justiça da Nação, a cargo do Dr. Luis Santiago 
González Warcalde, a quem competem os recursos ordinários de apelação contra a 
sentença defi nitiva nos processos de extradição.

Tempo depois, e diante do sensível aumento de pedidos de extradição passiva 
e assistência internacional, foi disposto, mediante a resolução PGN 66/04, enco-
mendar ao infra-assinado a gestão dos pedidos de assistência internacional, tanto de 
pedidos de extradição passiva, quanto de outros requerimentos de cooperação inter-
nacional que sejam de competência do Ministério Público Fiscal.

Neste marco, cabe a este órgão a gestão dos pedidos dirigidos ao exterior de 
todos os integrantes do Ministério Público Fiscal, quer com base nas previsões da 
Parte III da Lei nº 24.767 (perante a ausência de tratado), quer em virtude de alguns 
dos instrumentos internacionais de assistência judicial vigentes275. Dentro destes ins-
trumentos, o Protocolo de San Luis276 tem, como é evidente, uma especial importân-
cia, uma vez que o número de pedidos que tramitam sob sua aplicação é considerá-
vel. Mais de 40% dos requerimentos de assistência que tramitam por este escritório 
estão dirigidos a algum dos Estados membros, sob as prescrições do Protocolo.

273   A República Argentina tem um regime federal de governo, pelo qual coexistem um Poder Judicial nacio-
nal (federal) e estruturas judiciais em cada uma das províncias.

Além disso, a Cidade de Buenos Aires tem a categoria de “cidade autônoma”. Este status particular no mo-
mento se concretiza – no âmbito judicial – em uma dupla ordem de tribunais: os tribunais da cidade, com jurisdição 
nas contravenções e alguns delitos menores, e os tribunais nacionais, com competência ampla em matéria penal. 
O esquema judicial duplo – uma ordem nacional convivendo com órgãos locais - repete-se também no âmbito dos 
Ministérios Públicos Fiscais; por isso,  quando no presente relatório se fi zer referência aos ‘Promotores’, só se estará 
fazendo referência aos promotores federais da Capital Federal e do interior do país, e aos Promotores penais com 
competência territorial na cidade de Buenos Aires.

274   Lei Nº 24.767, aprovada em 18 de dezembro de 1996 e publicada no BO em 16 de janeiro de 1997
275  No relatório anterior se detalharam estes instrumentos bilaterais e multilaterais vigentes. Atualmente con-

tinuam em vigência os mesmos e se adicionaram um tratado de extradição com o Peru e a Convenção Interamericana 
de Assistência Mútua em Matéria Penal.

276   MERCOSUL/CMC/ Dez. nº 2/96. Na República Argentina, aprov. por lei 25095, de 21/04/99, publicada 
no Boletim Ofi cial em 24 de maio de 1999.
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Este número é especialmente ilustrativo porquanto demonstra aumento expo-
nencial na quantidade de pedidos de assistência no âmbito do MERCOSUL: no rela-
tório anterior a percentagem tão-somente tangenciava 20% e era inferior, por exem-
plo, à dos requerimentos de assistência dirigidos aos Estados Unidos da América. 
Hoje, os pedidos aos Estados Membros do MERCOSUL constituem quase a metade 
de requerimentos emitidos pelos Promotores nacionais.

Dados levantados

Para confeccionar este relatório efetuou-se um levantamento do material cor-
respondente aos pedidos de assistência judicial dirigidos aos Estados Membros do 
MERCOSUL durante o ano 2006. O relatório anterior – por ser o primeiro – tinha 
uma extensão temporária maior (do início das funções deste escritório até a data de 
confecção do relatório; ou seja, abrangia parte de 2004 e 2005).

Esta diferença na extensão temporária poderia trazer alguma distorção na análise 
comparativa entre ambos os relatórios, já que os períodos relevados não são equivalentes. 
Mas consideramos que a incidência não é signifi cativa e, por outro lado, a partir deste, os 
relatórios que forem elaborados no futuro abrangerão períodos de um ano, o que permiti-
rá uma melhor ponderação dos dados. Em síntese, este “defeito” fi cará corrigido a partir 
dos próximos relatórios, em que a medição começará a ser feita por períodos iguais.

Como se expôs na anterior oportunidade, a informação levantada se limita aos 
pedidos de assistência ativa (da Argentina a outros países), posto que, ao ser as au-
toridades de aplicação e execução do Protocolo o Ministério de Relações Exteriores, 
Comércio Internacional e Culto e o Ministério de Justiça da Nação, são estes orga-
nismos os que decidem quando e como dar estado judicial aos pedidos de assistên-
cia277. Em consequência, embora por intermédio deste escritório se tenham tramitado 
pedidos de assistência passiva, seu número não é signifi cativo para que constitua um 
indicador representativo.

277   Assim o estabelece a Lei de Cooperação Internacional em Matéria Penal. No artigo 71 dispõe que 
“Quando o Ministério de Relações Exteriores, Comércio Internacional e Culto opinar dar curso ao pedido, dará 
intervenção ao Ministério de Justiça” e, por sua parte, no artigo 74, que “O Ministério de Justiça dará intervenção à 
autoridade que corresponder, segundo o tipo de assistência solicitada”.
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Tampouco se consideram neste relatório os requerimentos de assistência de 
Estados Associados ao MERCOSUL, visto que estes países não viabilizam seus pe-
didos pela via de instrumentos mercosulinos.

Como critérios de avaliação, e para continuar com a mesma tessitura do rela-
tório anterior, mantêm-se os seguintes:

— Estado receptor (corresponde ao Estado Parte a quem está dirigida a 
assistência);

— Jurisdição emissora (corresponde à circunscrição judicial à qual pertence 
o promotor que expediu o pedido de assistência);

— Conteúdo da assistência (corresponde ao objeto da assistência segundo 
as alíneas do 2º artigo do Protocolo278).

Também nesta ocasião, os índices estão expressos em percentuais sobre o total 
examinado. Isto permitirá, no meu entender, obter uma melhor informação compara-
tiva e parâmetros indicativos da tendência sobre a aplicação do Protocolo.

Levantamento e estatísticas

Posto assim o marco metodológico e o alcance que devem dar-se a este relató-
rio, passamos a examinar os índices conforme os dois critérios já referidos.

a. Segundo o Estado receptor e a jurisdição emissora

Pode observar-se a distribuição dos pedidos pelo país ao qual se dirigem, con-
forme o seguinte detalhe:

278   Artigo 2: “A assistência compreenderá: a) notifi cação de atos processuais; b) recepção e produção de 
provas tais como testemunhos ou depoimentos, realização de perícias e exame de pessoas, bens e locais; c) localiza-
ção ou identifi cação de pessoas; d) notifi cação a testemunhas ou peritos para o comparecimento voluntário a fi m de 
dar testemunho no Estado requerente; e) traslado de pessoas sujeitas a um processo penal para comparecerem como 
testemunhas no Estado requerente ou com outros propósitos expressamente indicados na solicitação, conforme o 
presente Protocolo; f) medidas cautelares sobre bens; g) cumprimento de outras solicitações a respeito de bens; 
h) entrega de documentos e outros elementos de prova; i) expropriação, transferência de bens confi scados e outras 
medidas de natureza similar; j) medidas sobre bens para garantia do cumprimento de sentenças judiciais que impo-
nham indenizações ou multas; e k) qualquer outra forma de assistência de acordo com os fi ns deste Protocolo, que 
não seja incompatível com as leis do Estado requerido.
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A maior quantidade dos pedidos de assistência dentro do marco do Protocolo 
está dirigida à República do Paraguai. Com efeito, as assistências dirigidas a esse 
país sobem a mais de 50% do total. Se compararmos estes dados com o relatório 
anterior, adverte-se que a proporção de assistências com o Paraguai aumentou, o que 
confi rmaria a afi rmação que fi zemos naquela oportunidade: parece existir um maior 
grau de confl ito nessa fronteira em particular.

Por sua vez, a respeito da jurisdição emissora, a percentagem mais alta de 
pedidos de assistência corresponde à Capital Federal (48%), e os outros se divi-
dem principalmente entre as províncias do litoral, Entre Ríos, Corrientes e Misiones 
(48%), isto é, as limítrofes aos Estados Membros, fi cando somente 4% para o resto 
do país.

Do quadro precedente pode ressaltar-se, como dado de interesse, que diminuiu 
o percentual de assistências provenientes de províncias não limítrofes. A província 
de Corrientes, por sua parte, também registra somente pedidos ao Brasil, dado que 
concorda e continua com a tendência apresentada no relatório anterior. A província 
de Misiones requer assistências da República do Paraguai e, em menor medida, da 
República Oriental do Uruguai, como a província de Entre Ríos. No caso da Capital 
Federal, a maioria dos requerimentos está dirigida à República Oriental do Uruguai 279.

Lançados os dados no gráfi co, segundo a jurisdição emissora os pedidos se 
dividem do seguinte modo:

279   Principalmente pedidos de informação societária ou bancária ou medidas sobre bens.

Corrientes Entre Ríos Misiones Capital Outros

Brasil

Paraguai

Uruguai
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Deste quadro se depreende também que a Capital Federal emite a maior quan-
tidade de pedidos de assistência, e dirigidos a todos os Estados Parte; nas províncias 
da mesopotâmia, por sua vez, os pedidos se dirigem sobretudo aos Estados com que 
compartilham fronteira.

Por fi m, e diferentemente que no relatório anterior, em que o resto dos pedi-
dos das províncias se dirigia exclusivamente à República Oriental do Uruguai, nesta 
ocasião se registram apenas pedidos ao Brasil.

Como se vê, além de algumas diferenças já apontadas com o relatório ante-
rior, a distribuição dos requerimentos por jurisdição emissora se mantém mais ou 
menos estável. No seguinte quadro se vê esta distribuição discriminada por Estado 
receptor:

Pode observar-se que também desta perspectiva se mantém a mesma 
situação.

b. Segundo o conteúdo da assistência

Segundo o objeto da assistência, pode advertir-se que a distribuição é tam-
bém similar à do relatório anterior. Assim, a maior quantidade de requerimentos 
corresponde aos que se enquadram dentro da alínea “h” do artigo 2 do Protocolo, 
isto é: àqueles nos quais se solicita a “entrega de documentos e outros elementos de 
prova”280, e a seguir, em ordem decrescente, se encontram os previstos na alínea “a” 
(notifi cação de atos processuais).

Diferentemente que no relatório anterior, adverte-se no terceiro grupo: antes 
correspondia aos da alínea “g” (solicitações a respeito de bens, excluídas as medidas 
cautelares), e neste período compartilham-no por igual os das alíneas “b” (recepção 
e produção de provas) e “c” (localização e identifi cação de pessoas). Em consequên-
cia, o gráfi co fi ca formado assim:

280   Incluem-se aqui os pedidos de informação a entidades públicas ou pessoas jurídicas privadas. Estes são, 
precisamente, os pedidos mais numerosos.

Brasil Paraguai Uruguai

Corrientes

Misiones

Capital

Entre Ríos

Outros
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O crescimento das solicitações referidas pelas alíneas “b” e “c” poderia indi-
car uma propensão ascendente de medidas que impliquem maior atividade do Poder 
Judicial do Estado receptor: enquanto que as medidas envolvidas na alínea “g” cos-
tumam ser pedidos de informação dirigidos a organismos públicos – em que os juízes 
requeridos cumprem um papel quase que de simples intermediário –, as das alíneas 
“b” e “c” comprometem mais a sua função essencialmente jurisdicional.

Vinculando esta informação com os Estados receptores, adverte-se que em 
relação ao relatório anterior se observa uma maior variedade de medidas pedidas 
a todos eles. Subsiste, entretanto, a tendência a requerer preponderantemente à 
República Oriental do Uruguai medidas vinculadas com pedidos de documentação 
e prova (alíneas “g”), e ao Brasil a notifi cação de atos processuais281. Por último, ao 
Paraguai se requerem medidas das mais diversas índoles.

Como último dado de interesse, pode observar-se a distribuição do tipo de 
medida por jurisdição requerente.

281   A maioria dos pedidos responde a notifi cações nos termos do artigo 353bis. do Código Processual 
Penitenciário da Nação; isto é: a notifi cação ao imputado por delitos de fl agrância da iniciação do processo em sua 
contra e de sua possibilidade de apresentar-se voluntariamente a depor e oferecer prova.

aa a aa aa
aaaa

a
aa

aaaa
a
aa

a a a

Brasil Paraguai Uruguai

a

b

c
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aaa

a
d

g

h
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Pode advertir-se que as províncias de Entre Ríos, Corrientes e Misiones de-
mandam, ao igual que no relatório anterior, principalmente a notifi cação de atos 
processuais, ao que se adicionou nesta ocasião um aumento de requerimentos de 
localização e identifi cação de pessoas pelas duas últimas jurisdições requerentes.

Por sua parte, na Capital Federal continua em aumento o número de pedidos 
de medidas sobre bens ou informação documental.

Não houve, neste período, nenhum caso de solicitação de medidas não espe-
cifi camente previstas no protocolo, que caberiam sob o requerimento genérico da 
alínea “k” (qualquer outra forma de assistência).

Resulta também destacável o registro de pedidos provenientes da Província 
de Entre Ríos, já que no relatório anterior esta não registrava nenhum requerimento. 
Estes requerimentos (dirigidos ao Paraguai e Uruguai) são de diversa natureza.

Conclusões

Tal como se destacou na anterior oportunidade, continua sendo escassa a uti-
lização do Protocolo por parte das jurisdições provinciais que não compartilham 
fronteiras com os Estados Membros. Embora seja razoável que estas tenham menor 
número de requerimentos em comparação com as de maior proximidade geográfi ca, 
ainda assim os registrados parecem muito exíguos. Isto poderia ser sinal do desco-
nhecimento por parte dos fi scais das províncias não limítrofes da utilidade e efetivi-
dade do Protocolo, questão que terá de ser analisada e, caso assim seja, sua reversão 
deverá ser tentada.

Além disto, e com base nas observações precedentes, pode notar-se nesta oca-
sião certa tendência (que esperamos que se mantenha) a usar o Protocolo de assistên-
cia judicial mercosulina de maneira mais proativa.

Capital Corrientes Entre Ríos Misiones Outros

a

b

c

d

g

h
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Com efeito, no relatório anterior tínhamos apontado a preponderância numé-
rica de pedidos orientados a obter a notifi cação de atos processuais, uma medida que 
– sem deixar de ser importante – é um ato formal, tendente a cumprir com os passos 
obrigados pelo processo penal. Pelo contrário, nesta ocasião se mostra uma ascen-
são de petições de medidas de prova a serem realizadas em jurisdição dos Estados 
Membro.

Esta informação poderia ler-se como um sinal de maior confi ança dos opera-
dores judiciais na efetividade do Protocolo; circunstância que, caso seja certa, deve-
ria implicar, no futuro, num maior incremento no uso do instrumento.

Em relação aos problemas concretos que se entrevêem da leitura das estatísti-
cas que apontáramos no relatório anterior (e que subsistem neste período), conside-
ramos que a constituição e funcionamento da Reunião Especializada de Ministérios 
Públicos282, certamente trarão como consequência respostas consensuadas que 
possam responder com agilidade e imaginação aos problemas que se suscitam no 
dia-a-dia.

Buenos Aires, abril de 2007.
 

282   MERCOSUL/CMC/Dec. N° 10/05.

Este libro forma parte del acervo de la Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la UNAM 
www.juridicas.unam.mx                https://biblio.juridicas.unam.mx/bjv 

DR © 2010. Konrad Adenaur Stiftung e. V. 
Fundación Konrad Adenaur, Oficina Uruguay. 

http://www.kas.de/rspla/es/ 

Libro completo en: https://goo.gl/uRqi66



Anexo B

PANORAMA DA ASSISTÊNCIA JUDICIAL INTERNACIONAL NO 

URUGUAI DURANTE O ANO 2006, COM ESPECIAL REFERÊNCIA 

À ATIVIDADE DA AUTORIDADE CENTRAL DE COOPERAÇÃO 

JURÍDICA INTERNACIONAL NO ÂMBITO DO MERCOSUL

Dr. Eduardo Tellechea Bergman283

Competências e marco normativo da Autoridade Central

A Autoridade Central de Cooperação Jurídica Internacional do Uruguai tem 
por objetivos a recepção e transmissão desde e para o exterior de solicitações de as-
sistência judicial internacional – citações, notifi cações, intimações, diligenciamento 
de provas, interdições e reconhecimento e execução de sentenças – requeridas pelos 
Tribunais de um país a seus pares de outro; objetivos estes que possibilitam que a 
Justiça, função essencial do Estado, não se veja frustrada por fronteiras nacionais 
que se ergam como obstáculo para o desenvolvimento de um julgamento que, inicia-
do em um Estado, requeira de atividade processual realizada em outro. Deste modo, 
a Autoridade Central tem a seu cargo a informação do Direito nacional a tribunais de 
outros países - quando estes o solicitarem - e a transmissão às Autoridades Centrais 
estrangeiras dos requerimentos de informação sobre seus Direitos, apresentados pe-
los juízes nacionais.

As atividades descritas são desenvolvidas pela Autoridade Central do Uruguai 
em matéria cível, de família e menoridade, comercial, trabalhista, litigioso-adminis-
trativa e penal, em aplicação de diversas normas convencionais e de fonte nacional 
que regulam seu funcionamento.

283  Prof. Catedrático de Direito Internacional Privado e Diretor do Instituto de Direito Internacional Privado 
da Faculdade de Direito da Universidad de la República. Diretor da Assessoria da Autoridade Central do Uruguai.
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1. EM TERMOS DE TEXTOS CONVENCIONAIS, 
cabe citar, dentre os mais importantes:

1.1. De alcance mundial

— Convenção de Haia de 1980 sobre Aspectos Civis da Subtração 
Internacional de Menores, aprovada pelo Uruguai pela Lei 17.109 de 
12.5.1999; e

— Convenção das Nações Unidas contra o Tráfi co Ilícito de Entorpecentes 
e Substâncias Psicotrópicas de Viena de 1988, aprovada pelo Uruguai 
pela Lei 16.579 de 21.9.1994, em especial o artigo 7.

1.2. De alcance interamericano

— Convenções Interamericanas do Panamá de 1975 sobre Cartas Rogatórias, 
e sobre Recepção de Provas no Exterior, aprovadas pelo Uruguai pelo 
Decreto-Lei 14.534 de 24.6.1976.

— Convenções Interamericanas de Montevidéu de 1979 sobre Cumprimento 
de Medidas Cautelares; Aplicação e Informação do Direito Estrangeiro; 
e Efi cácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Estrangeiros, 
aprovadas pelo Uruguai pelo Decreto-Lei 14.953 de 12.11.1979.

— Convenções de Montevidéu de 1989 sobre Obrigações Alimentares, Lei 
17.334 de 17.5.2001; e Restituição Internacional de Menores, Lei 17.335 
de 17.5.2001.

— Convenção Interamericana contra a Corrupção, de Caracas, de 1996, 
aprovada pelo Uruguai pela Lei 17.008 de 29.9.1998, em especial, os 
arts. XIV a XVIII.

1.3. De caráter mercosulino

— Protocolo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria Civil, 
Comercial, Trabalhista e Administrativa (contencioso-administrativo), 
Decisão CMC 05/92 de 27.5.1992, aprovado pelo Uruguai pela Lei 
16.971 de 15.6.1998.

— Protocolo de Medidas Cautelares, Decisão CMC 27/94 de 17.12.1994, 
aprovado pelo Uruguai pela Lei 16.930 de 20.4.1998.

— Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, Decisão 
CMC 2/96 de 25.6.1996, aprovado pelo Uruguai pela Lei 17.145 de 
28.7.1999.

Cabe precisar que a cooperação judicial internacional com os países do 
MERCOSUL hoje é oferecida, em mais de 90%, em aplicação dos Protocolos antes 
referidos.
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Aos textos convencionais multilaterais citados, cabe acrescentar distintos con-
vênios bilaterais que regulam a assistência judicial com Estados não vinculados por 
acordos multilaterais na matéria.

2. EM TERMOS DE NORMAS DE FONTE NACIONAL

Entre as regulamentações mais importantes cabe citar:

— Código Geral de Processo, Lei 15.982 de 18.10.1988, Segundo Livro, 
Título X, “Normas Processuais Internacionais”, Capítulo I, “Princípios 
Gerais”, Capítulo II, “Da Cooperação Judicial Internacional”, Capítulo III, 
“Da Cooperação Judicial Internacional em Matéria Cautelar”, e Capítulo 
IV, “Do Reconhecimento e Execução das Sentenças Estrangeiras”.

— Lei 17.016 de 22.10.1998, “Ditem-se normas referentes a entorpecentes 
e substâncias que determinem dependência física ou psíquica”, Capítulo 
XIII, arts. 75 a 80.

— Lei 17.060 de 23.12.1998, “Ditem-se normas referidas ao uso indevido 
do poder público (corrupção)”, Capitulo VII, “Âmbito internacional”, 
especialmente o artigo 34.

Balanço da cooperação jurídica internacional oferecida pela 

Autoridade Central durante o ano 2006

Durante o ano 2006, a Autoridade Central tramitou mais de 3800 solicitações 
de assistência judiciária, somando os requerimentos de auxílio expedidos pelos juí-
zes uruguaios ao exterior e aqueles gerados no estrangeiro.

Da cifra apontada, mais de 2900 solicitações foram tramitadas com os Estados 
Parte do MERCOSUL, principalmente com Argentina e Brasil, o que supôs incre-
mento exponencial da assistência jurídica tramitada com tais países antes da entrada 
em vigor para o Uruguai dos principais acordos mercosulinos no tema, período em 
que as cifras do ano 1999 se situavam em 450 pedidos anuais. Do volume indicado, 
2900 rogatórias tramitadas pelo Uruguai no âmbito do MERCOSUL no ano passado, 
70% correspondem a assistência de mero trâmite – citações, notifi cações, intima-
ções, convocação – e probatória, e 30% restante referem-se a solicitações de restitui-
ção internacional de menores ilicitamente retidos ou levados para o estrangeiro por 
parente próximo, mormente um dos seus pais; cooperação cautelar; solicitações de 
informação de Direito e reconhecimento de sentenças estrangeiras.

A Autoridade Central, por meio do seu corpo de advogados, mantém fl uida 
comunicação com as demais Autoridades Centrais da região e de outros países, soli-
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citando e encaminhando informação a respeito da tramitação das solicitações de as-
sistência cursadas por seu intermédio. É igualmente relevante a comunicação perma-
nente mantida com os tribunais nacionais, encaminhando-lhes, sob pedido dos mes-
mos, informação a respeito das soluções convencionais vigentes e sua aplicação.

Montevidéu, fevereiro de 2007.
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